
Para especialistas, nova lei sobre porte de fuzil não reduzirá crimes

Sancionada nesta quinta-feira (26/10), a Lei 13.497/2017, que torna hediondo o crime de posse ou porte
ilegal de armas de fogo de uso restrito, reservadas a agentes de segurança pública e às Forças Armadas,
não terá grande impacto na criminalidade, segundo especialistas.

Reprodução

Quem for pego com arma de porte restrito será acusado de crime hediondo.
Reprodução

Para o criminalista Daniel Bialski, sócio do escritório Bialski Advogados, a mudança “apenas formaliza
o entendimento que os tribunais já vinham adotando de que o porte de armamento de grande calibre não
pode ser comparado com o porte de arma comum”.

Por sua vez, o advogado Pedro da Conceição, coordenador da área de compliance do escritório Duarte
Garcia Advogados, ressalta que a nova lei também torna hediondas condutas que facilitam o tráfico de
armas, como adulterar a numeração ou qualquer outro sinal de identificação. Porém, a lei sozinha não
resolverá o problema da criminalidade, avalia.

“É pueril acreditar que essa mudança legislativa vai desarmar o tráfico, especialmente no que diz
respeito à munição pesada, como fuzis e outras armas de grande porte. O combate ao uso ilegal desse
tipo de armamento exige um trabalho de inteligência por parte do Estado. Afinal, se essas armas chegam
ao tráfico, é por haver uma falha no controle das fronteiras e no controle do armazenamento e transporte
do equipamento das próprias Forças Armadas. Isso para não mencionar o possível ‘vazamento’ causado
pela corrupção. Em resumo, a medida é mais simbólica que efetiva.”

Já João Paulo Martinelli, professor de Direito Empresarial Penal da Faculdade de Direito do IDP em
São Paulo, entende que a eficácia da lei é contestável. “Há vários crimes hediondos e não houve a
redução da violência. Homicídio qualificado é crime hediondo há mais de 20 anos, mas o Brasil continua
a ter altos índices de mortes violentas. O mesmo vale para o tráfico de drogas e outros crimes”,
argumenta.

O especialista destaca que, para conter o uso de armas de uso restrito, deve-se evitar sua circulação. Para
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isso, é preciso aumentar a fiscalização nas fronteiras e corporações militares, aponta. O professor ainda
defende uma mudança no trato às drogas — em lugar da repressão atual, Martinelli é favorável a uma
política de redução de danos.

Por outro lado, o constitucionalista e criminalista Adib Abdouni, do Adib Abdouni Advogados, afirma
que a escalada do crime no Rio de Janeiro justifica uma maior punição a quem for pego com fuzil. 

*Texto alterado às 16h30 do dia 28/10/2017 para atualizações.
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